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o Controle Interno daquele Tribunal segue o disposto na Resolução 020/2014,
que regulamenta a aplicação da Lei Estadual nO9.938, de 22 de novembro de
2012, e que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Estado do Espírito
Santo, no âmbito do Poder Judiciário e dá outras providências. Esta resolução
foi concebida a partir da orientação da Resolução nO 227 do TCEES e da
Resolução n? 171/2013, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre as
normas técnicas de auditoria, inspeção administrativa e fiscalização nas
unidades jurisdicionais vinculadas ao CNJ. Também salientou que recentemente
a CGU baixou a Instrução Normativa Conjunta MP/CGU n? 001/2016, que
dispõe sobre controles internos, gestão de riscos e governança no âmbito do
Poder Executivo Estadual. A coordenadora do GT informou que a partir da
Resolução 020/2014 foram realizadas algumas ações: a) edição de uma
resolução indicando quais são os pontos críticos, sendo que cada área do
Tribunal identificou quais processos que deveriam ser mapeados. O resultado do
trabalho foi que atualmente já são 50 (cinquenta) normas de procedimentos
devidamente elaboradas pelas respectivas áreas e revisadas pela Unidade de
Controle Interno do Tribunal. Também informou que hoje existe a Coordenação
de Acompanhamento e Gestão, que atua mais diretamente nos controles, edição
de normas e monitoramento e acompanhamento de recomendações, bem como
uma Unidade de Auditoria, que atua diretamente no Plano Anual de Auditoria.
Apesar disso, a representante do TJES entende que hoje já existe uma
defasagem da norma adotada em relação à mencionada Instrução Normativa da
CGU, motivo pelo qual ela entende que é necessário avançar no âmbito do
TJES com vistas a se adequar ao que está disposto na mencionada IN. Ela
finalizou informando que, desta forma, o Controle Interno saiu do fluxo do
processo, ficando a análise prévia sob a responsabilidade da assessoria jurídica.
A representante da ALES, por sua ordem, informou que elaborou, com base nos
critérios de materialidade, criticidade e relevância, o mapa de risco dos
processos e procedimentos daquele órgão, tendo sido avaliados também os
elementos de despesas. A partir disso foi elaborado o Plano Anual de Auditoria,
ressaltando que também existem as auditorias especiais. Também informou que
no manual de auditoria da ALES já estão previstos os formulários padronizados
de acompanhamento, que devem ser preenchidos pelos respectivos setores. De
posse novamente da fala, o Presidente do Conselho esclareceu que o piloto
proposto pelo Banco Mundial aplica-se, a princípio, somente ao Poder
Executivo, podendo ser estendido, posteriormente, aos demais Poderes,
respeitando a independência entre eles. Apesar da proposta do Banco Mundial
ser de trazer um modelo considerado por eles perfeito, será necessário adaptá-
lo à realidade brasileira. Questionado sobre o funcionamento do modelo do
Banco Mundial, o Presidente revelou que sua principal característica é de que
tem como princípio um controle interno descentralizado, onde a primeira e a
segunda linhas de defesa são realizadas pelos próprios órgãos, sendo que a t
terceira linha de defesa é exercida pela auditoria. Há um foco mais no resultado
e na gestão, sendo que, no âmbito do Estado, ganha importância as secretarias
de Planejamento e da Fazenda, uma vez que os plano plurianuais passam a ser
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observados mais de perto, cabendo aos gestores garantir, em suas respectivas
secretarias, as entregas previstas no planejamento estratégico estadual.
Enfatizou o Presidente do Conselho que será necessário realizar um
alinhamento de conceitos, visto que durante a conferência de Brasília, ficou
evidente que até mesmo as pessoas que fizeram parte da comitiva que
conheceu o modelo europeu divergiam sobre a forma de implementação do
mesmo. Finalizando, disse que está previsto no projeto piloto a realização de
treinamentos e que o mesmo poderá agregar servidores da SECONT e de
outros órgãos do Estado. Em seguida, retomou a palavra o Secretário-Executivo,
que concluiu dizendo que o modelo proposto pelo Banco Mundial poderá
enfrentar ainda mais barreiras quando aplicado nos outros Poderes, uma vez
que uma das premissas é a existência de uma carreira estrutura de auditores, o
que não acontece além do Poder Executivo Estadual. Desta forma, seria
interessante que os demais Poderes já fizessem um planejamento com vistas a
criar uma carreira, com a finalidade de contemplar as premissas do modelo.
Neste sentido, a representante da ALES informou que enquanto não é possível
criar na estrutura daquele órgão o cargo de auditor, vem estabelecendo a
exigência de que o servidor investido na função de auditoria demonstre que o
conselho federal de sua formação acadêmica (Economia, Contabilidade, etc.)
autorize as atribuições inerentes ao cargo, tais como assinar auditorias
contábeis e financeiras, por exemplo. Finalizando o assunto, todos concordaram
com a afirmação do Secretário-Executivo, no sentido de que a Resolução a ser
elaborada pelo GT deve abranger apenas as diretrizes de atuação do Controle
Interno, de forma que não avance sobre questões que não poderão ser
implantadas em função das especificidades de cada Poder. A partir das
diretrizes aprovadas por meio de uma Resolução, seria possível elaborar
minutas padronizadas de procedimentos. Diante do exposto, por unanimidade
dos membros presentes, ficou definido que a coordenadora do GT iria elaborar
uma estrutura da minuta da resolução para ser apresentada na próxima reunião
do Conselho. Também como encaminhamento da reunião, o Secretário-
Executivo irá enviar os documentos relacionados ao modelo das Três Linhas de
Defesa proposto pelo Banco Mundial para subsidiar a elaboração da minuta de
Resolução o mais próximo possível dessa realidade. V. Em seguida, o
Secretário-Executivo deu início à leitura da ata da 12a Reunião Ordinária do
Conselho, que foi aprovada por unanimidade pelos membros presentes. VI.
Encerramento: Esgotada a pauta, o Presidente agradeceu a presença de todos t
e declarou encerrada a sessão, às dezessete horas, do que, .~ constar, eu,
RICARDO MONTEIRO OLIVEIRA, Secretário-Executivo, lavrêl a presente ata
que, depois de conferida, vai assinada por mim L .i>:
pelo Senhor Presidente e pelO~dema~s. 7 ~

EUGENIO louTINHO RICAS ~ ~
Presidente
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